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Estado do Rio Grande do Sul

MUNICÍPIO DE ARATIBA

Rua Luiz Loeser, 287 – Centro – Fone: (54) 376-1114 - CNPJ 87.613.469/0001-84

99.770-000 - ARATIBA – RS


PROJETO DE LEI  MUNICIPAL Nº101  DE  22  DE NOVEMBRO DE 2019
AUTORIZA A EXCEPCIONAL PRORROGAÇÃO DE   CONTRATO     TEMPORÁRIO   DE QUE  TRATA   A   LEI MUNICIPAL Nº4.165,  DE  18  DE DEZEMBRO DE 2018, NA FORMA QUE ESPECIFICA.
        O PREFEITO MUNICIPAL DE ARATIBA, no uso de suas atribuições legais que lhe confere a Lei Orgânica do Município;

        FAÇO SABER, que a Câmara Municipal de Vereadores aprovou e eu sanciono e promulgo a seguinte Lei:
Art. 1º - Fica o Município de Aratiba, através do Poder Executivo,
autorizado a excepcionalmente prorrogar os contratos temporários de que
trata a Lei Municipal nº4.165, de  18  de dezembro de 2018, no que
diz com 03 (três) cargos/função de Professor de Educação Infantil ou Séries Iniciais do Ensino Fundamental  e  Ciências Humanas, em face da garantia às servidoras do direito à estabilidade, nos termos do art. 10, II, “b”, do Ato das Disposições Constitucionais Transitórias - ADCT, pelo período relativo à estabilização provisória, como sendo até 05 (cinco) meses após o parto.

       Art. 2º -  As condições da contratação em referência são as fixadas na Lei Municipal nº4.165, de  18  de dezembro de 2018.

       Art. 3º - As despesas decorrentes desta Lei serão atendidas por conta de
dotações orçamentárias próprias.

       Art. 4º - Esta Lei entrará em vigor na data de sua publicação, revogadas
as disposições em contrário.

       GABINETE DO PREFEITO MUNICIPAL DE ARATIBA, aos 22 dias do mês de novembro de 2019.

                    GUILHERME EUGENIO GRANZOTTO,

                   Prefeito Municipal.

JUSTIFICATIVA  
 A Constituição Federal de 1988, no artigo 7º, previu às trabalhadoras a licença gestante, sem prejuízo do emprego e do salário, com a duração de cento e vinte dias, prevista no inciso XVIII. Destaca-se que o suporte (ônus) da licença gestante é encargo da Previdência Social, conforme artigo 201, inciso II, da Constituição Federal e Lei Federal nº 8.213/1991 (Plano de Benefícios da Previdência Social). 
O acesso da servidora pública e da trabalhadora gestantes à estabilidade provisória, que se qualifica como inderrogável garantia social de índole constitucional, supõe a mera confirmação objetiva do estado fisiológico de gravidez, independentemente, quanto a este, de sua prévia comunicação ao órgão estatal competente ou, quando for o caso, ao empregador. Doutrina. Precedentes. - As gestantes – quer se trate de servidoras públicas, quer se cuide de trabalhadoras, qualquer que seja o regime jurídico a elas aplicável, não importando se de caráter administrativo ou de natureza contratual (CLT), mesmo aquelas ocupantes de cargo em comissão ou exercentes de função de confiança ou, ainda, as contratadas por prazo determinado, inclusive na hipótese prevista no inciso IX do art. 37 da Constituição, ou admitidas a título precário – têm direito público subjetivo à estabilidade provisória, desde a confirmação do estado fisiológico de gravidez até cinco (5) meses após o parto (ADCT, art. 10, II, “b”), e, também, à licença-maternidade de 120 dias (CF, art. 7º, XVIII, c/c o art. 39, § 3º), sendo-lhes preservada, em consequência, nesse período, a integridade do vínculo jurídico que as une à Administração Pública ou ao empregador, sem prejuízo da integral percepção do estipêndio funcional ou da remuneração laboral. Doutrina. Precedentes. Convenção OIT nº 103/1952. - Se sobrevier, no entanto, em referido período, dispensa arbitrária ou sem justa causa de que resulte a extinção do vínculo jurídico- -administrativo ou da relação contratual da gestante (servidora pública ou trabalhadora), assistir-lhe-á o direito a uma indenização correspondente aos valores que receberia até cinco (5)  meses após o parto, caso inocorresse tal dispensa. 
Aratiba, RS, aos 22 de novembro  de 2019.

Guilherme Eugenio Granzotto,

Prefeito Municipal.
